
)7 MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES 	 •

PROCESSO NR. 10530/001.178/90-63

ACORDPO NR. 102-28.428

SessWo de n 09 de agosto de 1993

Recurso n.: 101.450 - IRPj - EXS. DE 1986 A 1988

Recorrente N jOSE DE . SOUZA PINTO & CIA LTDA.

Recorrida ' N DRF em FEIRA DE SANTANA - BA 	 ••
•

MFMA

IRPj - OMS" DE RECEITAS E COMPENSAÇA0 DE PRE-
jUIZOS - Tendo, mesmo que na fase recursal, O

contribuinte comprovado o lançamento contabil das
receitas tidas como omitidas, bem como comprovado
a exist•ncia de prejuízo em um dos periodos-base
em que foi autuado, ambos devem ser considerados
no lançamento de ofício
Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por jOSE DE SOUZA PINTO & CIA. LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda C:Mara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, DAR provimento parcial

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado.

Sala das C des, em 09 de agosto de 1993.

IRINEU n.›IMIANER	 - PRESIDENTE

...h 71

FRANCISCO DE PAULê COrREA	 - RELATOR

CARNEIRO GIFFONI

ANOW11,5 1

fi(j1"tju

VISTO EM	 FRANCISCO TARGINO DA ROCHA NETO 	 - PROCURADOR DA FA

SESSRO DE:	 ZENDA NACIONAL
" 4b	 1N4

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros: WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN, MARIA

CL. EL 	 DE ANDRADE FIGUEIREDO, JUL. IO CESAR GOMES DA SILVA e CARLOS RO-

BERTO MONTEIRO BERTAZI.
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Recurso nr. 101.450 	 .

Recorrente:: jOSE DE SOUZA PINTO & CIA. LTDA.

RELATORIO
,,
,,

"jOSE	 DE SOUZA PINTO & CIA.	 LTDA.,	 COC
nr.14793.749/0001 -48, sediada no município de Boninal,
Estado da Bahia, à rua Aurélio josé de Souza, sem nú-
mero, Centro, recorre a este Conselho, tempestivamen-

	te, contra a Decisão que recebeu o nr. 205/91, da lavra 	 .

	

do Sr. Delegado da Receita Federal em Feira de Santa- 	 .,
na/BA, fls. 35/37, que considerou procedente o Auto de ,
Infração de fls. 2/09, o qual lhe imp61 a exigéncia de
82.734,04 BTNF.	

.
1

1A autuação deu-se em decorrOncia da constatação de
omissão de receitas evidenciada por levantamento quan- ,
titativo específico de mercadorias, efetuado pelo Fisco
Estadual, e alcançou os períodos-base de 1985, 1986 e

	

1987, do que resultou o enquadramento legal nos artigos 	 .
154, 156, 157, 180, 181, 387, inc. II e 676, inc. III,
do RIR/80,

A fim de instruir o feito, o Sr. Fiscal autuante
juntou os documentos de fls. 10 a 15.

Em sua impugnação de fls. 19 a 21, a recorrente
alega, em resumo, que os • autuantes lavraram o Auto de
Infração sem verificarem seus livros fiscais e comer-
ciais, bem como sua documentação, pelos quais se de-
monstra que todos os seus atos e fatos contábeis, in-
clusive os mencionados no Auto, foram registrados e es-
crituradosg que, com base em seus balanços patrim6.-
niais, escriturados no Livro Diário devidamente regis-
trado, obteve lucro somente nos anos-base de 1985 e
1986, apurando prejuízo em 1987, não podendo, destarte,
se cogitar do pagamento do correspondente õnus tributá-

	

rio, porquanto o fato gerador do lançamento ê o lucroN 	 .
que sua escrituraço fiscal e contâbil estava e está
perfeitamente regular e de acordo como a legislaço em
vigor, sendo, todavia, ignorada pelos autuantes, sendo
que,	 ri..,'''..' fes .com seus livros examinados, seria consta-
tada a :1 c:!. 	 ....-.1egada, inclusive quanto ao lança-	 .
mento decorrente da aço fiscal eStadual. Faz menr¡i.o
ao artigo 112 do CTN, transcrevendo-o ipsis verbis,
alegando que o julgador n'g.o pode perder de vista seu
significado, seu alcance e seu conteúdog aduz que, como
meio de provar suas alegaçCles, junta fotocópias das fo-
lhas do Livro Diário referentes aos balanços	 patrimo-

(E ,
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niais encerrados em 1985, 1986 e 1987, requerendo, em
caso de dúvida da autoridade julgadora de la. Instan-
cia, seja determinada a realização de diligencia. Pe-
de, de resto, seja a ação fiscal julgada IMPROCEDENTE.

A• informação Fiscal de fls. 30/32 dá conta de que
o autor do feito impugnado, considerando que a autuada
não nega a infração, optou pela manutenção da exigén-
cía.

Em face da alegação da recorrente quanto â exis-
tOncia de preiuizos relativamente o período-base de
1987, foi determinada a realização de diligéncia a fim
de se obter da mesma o LALUR, que não foi trazido ao
processo.

Em cumprimento àquela determinação, o Sr. Fiscal
aUtuante lavrou o Termo de Intimação de fls. 34, sendo
frustrada sua solicitação, vez que a intimada não a
cumpriu.

As fls. 35/38, a Decisão recorrida foi assim emen-
tadan

"RECEITAS DE VENDAS E SERVIÇOS - As receitas com-
provadamente omitidas são consideradas lucro li-
quido automaticamente distribuído; cabe ao contri-
buinte provar sua alegação de que teve prejuízo no
exercício."

- 0 sa no uno on a n ou a n

Em sua peça recursal a recorrente ratifica as ale-
gaçffes aduzidas na Impugnação, ressaltando que merece-
rão o exame devido e que alimenta a convicção de que
este Conselho, à luz dat razffes expendidas no Recurso e
na impugnação, sem prejuizo da documentação acostada
aos autos, reformará a Decisão de la. Instãncia.

Assinala, como preliminar prejudicial ao exame do
mérito, a nulidade do Auto de Infração, estribada em
cerceamento do direito de defesa, configurado à vista
dos autos, porquanto aos autuantes louvaram-se exclusi-
vamente em Auto de Infração lavrado pelo fisco esta-
dual, sem ter examinado qualquer livro fiscal e contá-
bil, não tendo juntado Demonstrativo de Débito; que a
empresa contabilizou, no ano-base de 1986, no Diário
rir . 1, fls. 75, a importitncia levantada no valor de
Cz$877.926,47, conforme documento anexo (fls. 50),
equivocadamente havida como omissão de receita; que nãO
foi deduzido o prejuízo fiscal apurado no ano-base de
1987, no valor de Cz$ 379.599,00; que, segundo orienta-

U: .
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Coç dos tribunais e dos órgaos colegiados administrati-
vos, inclusive deste Conselho, a.autoridade fiscal é
obrigada, ao proceder a autuaçao, a tipificacar corre-
tamente a infraçao, elaborando os Demonstrativos de Dé-
bito que instruem o levantamento, o que, em caso con-
trário, torna nula a peça de autua0o por preteriçao
do direito de defesa assegurado constitucionalmente aos
contribuintes p"

nm.ft n un.onnonn a.

Continuando em suas alegaçaes de defesa, a recor-
rente faz mençao aos Acórdaos deste Conselho, nr.
101-72.900/81, 103-04.364/82, 101-73.778/82,
101-74.976/84, bem como ao Ac. CSRF 01-0.251/82, todos
abordando acerca do arbitramento em face da falta de
apresentaçao de deciaraçao de rendimentos-IRPj e consi-
deraçaes quanto á escrituraçaó do contribuinte.

Diz mais a recorrente que, se descumprida a dili-
gencia para apresentar suas declaraçaes, as autoridades
fiscais deveriam proceder ao exame de seus livros con-
tábeis e fiscais, e que, a falta de escrituraçWo regu-
lar ou da exist@ncia de escrituraçWo imprestável, seus
lucros seriam arbitrados pelos autuantes na forma de-
terminada pelo art. 399 do RIR/80, sendo farta a juris-
prudOncia, sobre o assunto, relacionando os Acórdaos
deste	 Conselho	 nr. 105-04.020/90,	 101-72.715/81,
101-73.033/82,	 101-72.967/82,	 101-72.973/82,
101-72.680/81,	 101-73.033/82,	 103-04.357/82,
103-04.423/82, 103-04.971/82, 103-05.086/83 e
105-01.342/85p que os autuantes nao intimaram a recor-
rente para exibir as Declaraçaes que foram posterior-
mente apresentadas expontaneamente, nem examinaram seus
livros contábeis e fiscais e, consequentemente, nab ve-
rificaram a existOncia ou nao de escrituraçao regular
ou se a mesma se revelou deficiente e imprestável aos
fins destinados, a fim de arbitrar seu lucro, tomando
por base a receita conhecido ou naop"

nana anon.° mon"

"que, nos exercícios alcançados pela autuaçao, n•o au-
feriu lucro tributável, mas, sim, prejuízos, conforme
se v• dos documentos acostados á Impugnaçaop que, para
comprovar a veracidade de suas arguiçaes, protesta por
todos os meios de prova permitidos em Direito, inclusi-
ve pela juntada posterior de outros documentos necessá-
rios à defes de seus interesses."

;	
.
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"Requer, afinal, seja reformada a Decisão de lo.
grau, declarando a nulidade do Auto de Infração c•

 seu arquivamento, pelas razeSes arguidas,
solicitando que, caso apreciado o mérito, seja a peça
de autuação considerada improcedente, com base nas ra-
zdes exbidas na Impugnação e no presente Recurso."

Este relator em seu voto propondo a dilig@ncia acorda-

da pelos demais Conselheiros deste colegiado, assim justificou sua

proposição (fls. 72/73)N

"Como ficou dito anteriormente, e alegado Pelo re-
corrente, o fato deste auto- de infração ter sido origi-
nário de idOntico feito da Secretaria da Fazenda do Es-
tado da Bahia "de perse", não pode ser arguido enquanto
nulidade, como bem lembrou a autoridade autuante na in-
formação fiscal. Mesmo porque, a empresa sofreu fisca-
lização específica do Departamento da Receita Federal,
que contudo não pode ser formalmente complementada, por
negligencia ou incuria dos responsáveis pela contabili-
dade comercial• e fiscal da ora Recorrente, conforme o.
"Relatório de »:i. :i. de fls. 33 e "Intimação" de
fls. 34. Absurdo seria portanto, como pretendeu-se,
alegar cerceamento do direito de defesa e consequente
nulidade da decisão ora recorrida.

Contudo, quanto ao mérito, os elementos essenciais
à comprovação da infração fiscal espeéífica do IRP3 - e
não apenas de ICMS como quis fazer crer a peça defensó-
ria, de omissão de receitas, não estão perfei tamnete
caracterizados, no caso através da omissão de vendas,
como nesta fase recursal alegou a recorrente, que esta-
riam devidamente escriturados e perfeitamente contabi-
li adzos, fazendo anexar cópias xerográficas da dc 	 -oumen
taçã oo que nã exibiu proliminarmente. Além do que,
alega novamente a recorrente, a preexist@ncia de pre-
juízo compensável nos exercícios em tela, não conside-
rados pela autoridade fiscal, que, por sua vez, na men-
cionada diligOncia, não teve acesso ao livro fiscal
próprio, por impedimento promovido por preposto da pró-
pria recorrente como registrou no relatório da dilig@n-
cia.

Não obstante, e tem sido esta a orientação juris-
prudencial, há que se tomar conhecimento da documenta-
ção juntada nesta fase recursal, aí sem, para que o
princípio do amplo direito à defesa seja observado em
sua plenitude.

Isto posto, e considerando-se tudo o mais que do
processo consta, voto no sentido de que se baixem • os

Q.? '

•

:
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presentes autos à autoridade de primeira instância para
que diligencia sobre a documentação nesta segunda ins-
tância produzida e ofereça ao conhecimento deste cole-
giado seu Parecer Conclusivo sobre a questão, a partir
dos elementos fáticos encontrados e nos autos produzi-
dos, e das questffes sobre eles levantadas pelo contri-
buinte."

Retornando o processo a este Colegiado, com o relatório
de diliOncia às fls. 75, de forma sumaríssima, que o reproduzimos por
inteiro:

"RELATORIO FISCAL	 i

Em atendimento ao despacho da SASIT, para atender
a resolução nr. 102-01.525 as folhas seguintes.	 E

E
Preliminarmente, e de se esclarecer, por oportuno,

que o período base de 1985, o contribuinte nãO contes- 	 E
tou a omissão de receita.	 1

E

Verifica-se, entretanto, que no ano-base de 1986, 	 1í
a empresa contabilizou, no livro diário nr. 1, folha 	 E

175, a importância levantada de Cz$ 877.926,47, referen- 	 1
te a omissão de receita.

EEEjá no ano-base de 1987, os autuantes, também, não 	 íE
deduziram o prejuízo fiscal de Cz$ 379.599,00, apurado

1no ano-base de 1987.	 1
Este é o nosso relatório"

EíE

E o relatório.
E

(( '7	
Eí
E
E
E
E

E
E

E

,
,

i

,
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VOTO

• Conselheiro FRANCISCO DE PAULA CORREA CARNEIRO OIFFONI, Relator

.•

Conheceu-se do recurso porquanto preencheu os requisi-

tos de lei.

Como analisado no relatório acima registrado, a lida

travou-se como uma constando de incidentes processuais, que este re- 	 .
lator acreditou ser sanáveis com a diligOncia solicitada à autoridade

recorrida, como de fato o foram, visto o Relatório Fiscal de fls. 75.

Isto posto e considerando-se tudo o mais que do proces-
..

so consta, com as fundomentaçffes expostas nos relatórios deste voto e	 !,,
daquele originário de fls. 66/71, bem como o relatório fiscal da dili-

gOnda realizada pela autoridade recorrida por solicitaÇão deste cole-

giado, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso voluntá-

rio, para que a autoridade recorrida desconsidere o valor de

Cz$877.926,47 Como base de cálculo de lançamento suplementar no exer-

cício de 1987, ano-base de 1986, e deduzam o prejuízo fiscal de Cz$ „
379.599,00, apurado no ano-base de 1987, exercício de 1988, como par- .•,„.•
cialmente,pleiteado pelo recorrente em suas raz1Nes recursais. „

1
1

Brasília (DF), 09 de agosto de 1993 ,	 .

FRANCISCO DE P)J1ULÊ.‘ CORREÀ CRNEIRO OIFFONI - RELATOR

1

J
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